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RESUMO

A presente pesquisa tem como objetivo investigar a atuação docente na educação especial
inclusiva em uma escola de ensino fundamental I, no município de Aracoiaba (CE). Deste
modo, teve como problemática, analisar como se dá a atuação dos/as docentea voltada à
educação especial inclusiva na educação infantil de uma escola pública de Aracoiaba. Tem
como obejtivos especificos: Identificar os principais desafios enfrentados pelas docentes na
concretização da Educação Especial Inclusiva em uma escola pública de ensino fundamental I
de Aracoiaba; Verificar as atvidades desenvolvidas na sala de aula pelas professoras, com
atenção voltada á inserção e participação das crianças com deficiência; Descrever a relaçao
professor da sala comum, professor AEE e cuidador escolar no processo de inclusão escolar.
O referido trabalho tem embasamento teórico estruturado com base nos autores como Nóvoa
(1995), Meirieu (2005), Sassaki (1997), Mantoan (1997), PRADO e FREIRE (2001),
Carneiro (2012), Fonseca (2021), OLIVEIRA (1996) e Gil (2002) e outros que também
pesquisam sobre o referido tema. O presente estudo é classificado como uma revisão
bibliográfica de natureza qualitativa, por meio do qual procura abordar o problema da pesquisa
a partir de referências já publicadas, além da utilização de pesquisa de campo com a utilização
de uma entrevista estruturada e semiestruturada, que servirá de subsídios para o embasamento
a respeito do tema pesquisado. O estudo de campo é de grande relevância para nosso trabalho,
considerando que em nossa pesquisa foram realizadas observações em sala, nos possibilitando
uma visão e maior ideia a respeito do que nos propúnhamos a estudar.
Nesse sentido, a partir das reflexões e pesquisa, percebemos a necessidade de discussão acerca
do tema, bem como, uma formação específica na educação inclusiva para as docentes, tendo
em vista, as dificuldades e desafios enfrentados pelas mesmas em sala de aula para incluir os
alunos com deficiência. Foi evidenciado também a parceria professor titular da sala de aula, o
professor do AEE e cuidador escolar, como meio para inclusão educacional das crianças com
deficiência.

Palavras-chaves: Professores de educação especial. Educação inclusiva. Estudantes com deficiência.



ABSTRACT

This research aims to investigate the teaching performance in inclusive special education in an
elementary school I, in the city of Aracoiaba (CE). Thus, it had as a problem, to analyze how
the performance of teachers focused on inclusive special education in early childhood
education in a public school in Aracoiaba. Its specific objectives are: To identify the main
challenges faced by teachers in the implementation of Inclusive Special Education in a public
elementary school in Aracoiaba; To verify the activities developed in the classroom by
teachers, with attention focused on the inclusion and participation of children with disabilities;
To describe the relationship between the regular classroom teacher, AEE teacher and school
caregiver in the process of school inclusion. This work has a theoretical basis structured based
on authors such as Nóvoa (1995), Meirieu (2005), Sassaki (1997), Mantoan (1997), PRADO
e FREIRE (2001), Carneiro (2012), Fonseca ( 2021), OLIVEIRA
(1996) and Gil (2002) and others who also research on the referred topic. The present study is
classified as a qualitative bibliographic review, through which it seeks to address the research
problem based on references already published, in addition to the use of field research with the
use of a structured and semi-structured interview, which will serve as subsidies for the basis
regarding the researched topic. The field study is of great relevance to our work, considering
that in our research observations were carried out in the classroom, allowing us a vision and a
greater idea about what we proposed to study. In this sense, from the reflections and research,
we realized the need for discussion about the topic, as well as specific training in inclusive
education for teachers, considering the difficulties and challenges faced by them in the
classroom to include students with disabilities. The partnership between the classroom teacher,
the AEE teacher and the school caregiver was also highlighted as a means for the educational
inclusion of students: children with disabilities.

Keywords: Special education teachers. Inclusive education. Students with disabilities.
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1. INTRODUÇÃO

A inclusão escol
r continu
 sendo um des
fio no cenário educ
cion
l no Br
sil, consider
ndo que, 
s
escol
s em su
 m
iori
, 
ind
 não vivem um
 re
lid
de de inclusão de form
 integr
d
. Nesse sentido, os
professores, dentro de su
s possibilid
des e d
s dificuld
des que se 
present
m no contexto d
 s
l
 de 
ul
,
busc
m torn
r 
 inclusão de 
lunos com deficiênci
s um
 re
lid
de possível.

Nesse contexto, inserir os 
lunos com deficiênci
s n
 s
l
 regul
r de ensino não é propri
mente incluir

s cri
nç
s n
 escol
, pois, 
 inclusão v
i 
lém de ocup
r esp
ços, o mesmo se configur
, por exemplo, n

p
rticip
ção d
 rotin
 d
 s
l
 de 
ul
, n
s 
tivid
des pens
d
s e re
liz
d
s por todos, sej
m el
s 
d
pt
d
s ou
não, n
s brinc
deir
s que são feit
s no interv
lo e no modo de tr
t
r 
s cri
nç
s. É necessário pens
r ness

re
lid
de soci
l que f
z p
rte d
 educ
ção no nosso p
ís e que vem ger
ndo discussões, princip
lmente qu
ndo
pens
mos o p
pel do educ
dor nesse processo de inclusão.

Destemodo, dentre 
s divers
s questões que permei
m
noss
 educ
ção, se f
z urgente pens
r 
 
tu
ção
dos professores volt
d
 à inclusão escol
r dos 
lunos com deficiênci
, entendendo que há educ
dores de
diferentes id
des, form
ções e metodologi
s, que, influenci
m n
 su
 m
neir
 de 
tu
r n
 s
l
 de 
ul
,
busc
ndo 
ssim, compreender o seu p
pel no processo de inclusão 
 p
rtir de seus erros, 
certos, su
s
dificuld
des, f
lt
 de form
ção em 
lguns c
sos ou n
 su
 bo
 
tu
ção e busc
 por conhecimentos p
r

re
liz
ção de um bom tr
b
lho.

Nesse contexto, pesquis
r 
 respeito dess
 problemátic
 sobre 
 
tu
ção docente volt
d
 p
r
 

educ
ção especi
l inclusiv
, é de sum
 importânci
 no cenário 
tu
l br
sileiro de educ
ção, pois, nos
dep
r
mos com um
 form
ção 
c
dêmic
 p
r
 educ
dores que em su
 m
iori
 não lev
 os estud
ntes 
 um
estudo e problem
tiz
ção d
 educ
ção especi
l em s
l
 de 
ul
, sendo 
pen
s ofert
d
 muit
s vezes um

disciplin
 sobre o tem
 e sendo el
 opcion
l, ou sej
, um
 temátic
 que deveri
 ocup
r m
is esp
ço n
s
universid
des, consider
ndo 
 re
lid
de do número de cri
nç
s com deficiênci
 sendo m
tricul
d
s n
 escol
,
como nos sintetiz
 S
ntos (2007, p. 06) “
 inclusão educ
cion
l de 
lunos com necessid
des educ
cion
is
especi
is está crescendo 
tiv
mente em número de m
trícul
s 
 c
d
 
no em nosso p
ís o que exige, de nossos
govern
ntes, um tot
l respeito às diversid
des desses 
lunos.”

Dest
 m
neir
, se f
z necessário pens
r 
 p
rtir do problem
 
qui pesquis
do, que os professores
precis
m dentro de su
s form
ções 
c
dêmic
s um estudo m
is 
primor
do volt
do à inclusão escol
r dos

lunos com deficiênci
s, p
r
 que 
ssim, o mesmo consig
 compreender melhor seus 
lunos e tenh
 dentro d

re
lid
de d
 su
 s
l
 e escol
, meios que poss
 o 
jud
r em su
s 
ul
s. É, port
nto, perceber que 
s
dificuld
des vivenci
d
s pelos educ
dores no processo de inclusão escol
r, são em gr
nde p
rte devido à f
lt

de um
 form
ção que 
br
nj
 o tem
 em questão e que f
zem com que os docentes muit
s vezes não s
ib
m
como lid
r com cri
nç
s com 
lgum tr
nstorno, influenci
ndo n
 exclusão desse 
luno.

Di
nte disso, 
s form
ções e 
 prep
r
ção do educ
dor n
 áre
 d
 educ
ção inclusiv
 são de gr
nde
relevânci
 p
r
 
 c
p
cit
ção dos professores, como vem ress
lt
r 
 Lei de Diretrizes e B
ses d
 )duc
ção
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N
cion
l (LDB)N) de 20 de Novembro de 1996. A referid
 lei enf
tiz
 
 significânci
 dess
s form
ções,
p
r
 que os educ
dores poss
m est
r prep
r
dos p
r
 
s diferentes situ
ções 
 que venh
 
contecer n
 s
l
 ou
escol
, 
ssim como, p
r
 melhor ensin
r e direcion
r o estud
nte no decorrer d
s 
ul
s cotidi
n
mente.

Nesse sentido, 
 presente pesquis
 re
liz
 um
 investig
ção sobre 
 
tu
ção docente volt
d
 à
educ
ção especi
l inclusiv
, 
n
lis
ndo 
 p
rtir de observ
ções feit
s em s
l
 de 
ul
 d
s turm
s d
 )duc
ção
Inf
ntil de um
 escol
 de )nsino Fund
ment
l I, em Ar
coi
b
 (C)), e entrevist
 re
liz
d
 com 
s professor
s
titul
res, identific
ndo se houve inclusão d
s cri
nç
s 
típic
s n
s 
tivid
des e rotin
 d
 s
l
 de 
ul
, como
t
mbém, qu
is er
m 
s m
iores dificuld
des enfrent
d
s pel
s docentes. )ntendendo que, ess
 temátic

precis
 ser m
is discutid
 n
s form
ções inici
is e continu
d
s, bem como, n
s escol
s, entre os educ
dores,
tendo em vist
, os des
fios e 
 prep
r
ção dos professores volt
d
 à inclusão dos 
lunos. Além de, perceber
que o processo de inclusão 
 p
rtir do p
pel do educ
dor está diret
mente 
linh
do 
 su
 form
ção 
c
dêmic


ntes e dur
nte su
 tr
jetóri
 n
 escol
.

O estudo t
mbém propõe descrever 
 rel
ção professor titul
r, professor A)) e cuid
dor escol
r,
entendendo que ess
 p
rceri
 entre os educ
dores têm 
jud
do e f
vorecido o pl
nej
mento de 
tivid
des que

tend
 
s necessid
des individu
is dos 
lunos com deficiênci
, 
ssim como su
 p
rticip
ção n
s mesm
s.
)ss
 col
bor
ção 
lém de 
poio 
os docentes titul
res vem 
mpli
ndo 
 inclusão dos estud
ntes, mesmo em
meio 
os des
fios que se interpõem no di
 
 di
.

O presente estudo é cl
ssific
do como um
 revisão bibliográfic
 de n
turez
 qu
lit
tiv
, por meio do
qu
l procur
 
bord
r o problem
 d
 pesquis
 
 p
rtir de referênci
s já public
d
s, 
lém d
 utiliz
ção de
pesquis
 de c
mpo com 
 utiliz
ção de um
 entrevist


estrutur
d
 e semiestrutur
d
, que servirá de subsídios p
r
 o emb
s
mento 
 respeito do tem

pesquis
do. O estudo de c
mpo é de gr
nde relevânci
 p
r
 nosso tr
b
lho, consider
ndo que em noss

pesquis
 for
m re
liz
d
s observ
ções em s
l
, nos possibilit
ndo um
 visão e m
ior idei
 
 respeito do que
nos propúnh
mos 
 estud
r.

2. JUSTIFI��TIV�

A educ
ção p
r
 pesso
s com deficiênci
s no Br
sil sempre esteve m
rc
d
 por estigm
s e
preconceitos. Com isso, 
 pouc
 discussão sobre 
 inclusão escol
r dá esp
ço p
r
 o dist
nci
mento de t
l
questão. Surgem, então, diversos des
fios p
r
 os/
s professores/
s que precis
m busc
r um
 form
ção
continu
d
 que consig
 
tender 
s necessid
des educ
cion
is dos/
s 
lunos/
s e 
dequ
r o esp
ço escol
r de
form
 inclusiv
, prev
lecendo, desse modo, 
 diversid
de em s
l
 de 
ul
, o respeito às diferenç
s e 
 g
r
nti

de direitos básicos que nos são 
ssegur
dos pel
 Constituição Feder
l de 1988, como um
 educ
ção de
qu
lid
de e o pleno desenvolvimento d
s cri
nç
s.

A )duc
ção )speci
l Inclusiv
 é de extrem
 importânci
, n
 qu
l se permite pens
r o p
pel soci
l
desempenh
do pel
s escol
s, no c
so, 
 instituição de ensino fund
ment
l no município de Ar
coi
b
, lev
ndo
em consider
ção 
 
tu
ção do professor volt
d
 
 )duc
ção )speci
l Inclusiv
. A discussão em torno d
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inclusão educ
cion
l, n
 prátic
 escol
r, tem provoc
do divers
s reflexões dos docentes que se veem di
nte
de inúmeros f
tores, como 
 f
lt
 de m
teri
is didáticos, form
ção inici
l e continu
d
, estrutur
 físic
,
p
rticip
ção d
 f
míli
 e d
 socied
de, 
ssim como um
 form
ção volt
d
 
o público específico do A)) como
nos sintetiz
 Fonsec
 (2021, p. 54), “
lém de obter conhecimentos sobre processos educ
tivos, deve
igu
lmente conhecer, compreender e intervir em questões educ
tiv
s envolvendo 
s condições de deficiênci

e/ou 
s dificuld
des de su
 clientel
’’.

Nesse sentido, 
o pesquis
r 
tu
ção de professores n
 educ
ção especi
l inclusiv
, 
ssim como 

inclusão escol
r dos 
lunos que 
tendem 
 esse público, é t
mbém pens
r 
 su
 form
ção e desempenho
profission
l 
dequ
d
 à re
lid
de soci
l dos 
lunos, de modo 
 "encontr
r novos c
minhos, nov
s form
s de
exercer o 
to educ
tivo, consider
ndo 
s múltipl
s e divers
s form
s de 
prender e tod
 
 diversid
de do
desenvolvimento hum
no m
rc
d
 pel
s condições biopsicossoci
is’’ (Oliveir
, 2018, p. 29).

É import
nte compreender que 
 )duc
ção )speci
l inclusiv
 se re
liz
 
tr
vés do tr
b
lho
desenvolvido pelos professores em s
l
 de 
ul
, bem como, d
 p
rceri
 professor e cuid
dor escol
r,
professor d
 s
l
 comum e professor do A)), f
míli
 e comunid
de escol
r, ou sej
, um
 rede de inclusão que
fort
lece 
 escol
 e possibilit
 que h
j
 um tr
b
lho de integr
ção. Por meio dest
 pesquis
, pretende-se

n
lis
r como se dá 
 
tu
ção dos docentes, volt
d
 à )duc
ção )speci
l Inclusiv
 n
 educ
ção inf
ntil de um

escol
 públic
 de Ar
coi
b
 (C)).

Frente 
 ess
s questões explico que o meu interesse por est
 pesquis
 ocorreu 
 p
rtir de experiênci
s
pesso
is, pois sempre gostei de estud
r e tent
r s
ber um pouco m
is 
 respeito d
s deficiênci
s e su
 rel
ção
com o ensino 
prendiz
gem, como t
mbém, d
 inclusão escol
r 
 p
rtir do p
pel do professor. Sempre me
ch
m
v
 à 
tenção 
 f
lt
 de discussão sobre esse tem
 e como os professores er
m form
dos e 
tu
v
m n

integr
ção dos 
lunos que têm 
lgum
 deficiênci
. Foi no processo de leitur
 e question
mentos sobre o p
pel
do docente em s
l
 de 
ul
, volt
d
 à educ
ção inclusiv
 que surgiu o interesse empesquis
r sobre o tem
, pois,
como futur
 ped
gog
, 
nseio p
ss
r por t
is problem
s e percebo o qu
nto os educ
dores precis
m de um

form
ção que 
tend
 o seu público escol
r.

Outr
 motiv
ção pel
 escolh
 do tem
 surgiu 
tr
vés do meu ingresso no curso de B
ch
rel
do
Interdisciplin
r em Hum
nid
des (BHU) n
 Universid
de d
 Integr
ção Intern
cion
l d
 Lusofoni
 Afro-
br
sileir
 (UNILAB) c
mpus Ce
rá, m
is especific
mente n
s oficin
s que er
m re
liz
d
s dentro d
 Sem
n

Universitári
, sendo que em um desses momentos tive o pr
zer de ouvir 
 minh
 orient
dor
 Prof
. Dr
.
Ger
nilde Cost
 que est
v
 f
l
ndo um pouco sobre 
 su
 rel
ção com 
 educ
ção especi
l inclusiv
 n
 su

vid
, profissão e em seu contexto histórico. Com isso, comecei 
 me 
p
ixon
r pel
 temátic
 e querer 
prender
m
is e foi 
li que me im
ginei 
tu
ndo ness
 áre
. Qu
ndo iniciei o curso do BHU tudo er
 muito novo p
r

mim, o 
mbiente d
 universid
de em si er
 um lug
r muito diferente d
 minh
 re
lid
de soci
l, 
s pesso
s er
m
b
st
nte divers
s, 
s roup
s, 
s rel
ções, religiosid
des e 
 lingu
gem dos/
s estud
ntes estr
ngeiros/
s, então
tudo isso em um primeiro momento me 
ssustou.

A p
rtir do cont
to com esse 
mbiente novo e o desconforto com 
s diferentes cultur
s e pesso
s no
esp
ço d
 universid
de, percebo o qu
nto o preconceito e r
cismo est
v
m enr
iz
dos no meu pens
mento,
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f
l
s e 
titudes. Nesse sentido, 
o p
rtcip
r de disciplin
s volt
d
s 
 temátic
 d
 religiosid
de e diferentes
cultur
s, começo 
 
prender 
 escut
r, 
 estud
r sobre ess
s questões e 
cim
 de tudo compreender como o meu
preconceito poderi
 
fet
r outr
s pesso
s que nem sequer conheci
, me f
lt
ndo 
ssim, o conhecimento sobre
esses sujeitos. Conhecimento esse que se f
z necessário em minh
 form
ção como ped
gog
, pois, dentro d

s
l
 de 
ul
 irei lecion
r p
r
 todos e deste modo, preciso conhecer 
 diversid
de religios
 que c
r
cteriz

nosso p
ís, respeit
ndo e ensin
ndo 
s cri
nç
s o respeito 
o outro.

Só 
 p
rtir do segundo semestre, em que est
v
 um pouco m
is 
d
pt
d
 
o esp
ço universitário, que
comecei 
 entender que h
vi
 pesso
s com cultur
s divers
s e que segui
m norm
s diferentes 
s minh
s, f
lo
isso porque tive um bloqueio e preconceito em rel
ção 
os/
s discentes que segui
m religiões de m
trizes

fric
n
s, 
lgo que me fez question
r meu lug
r n
 f
culd
de, pois, não f
zi
 muito sentido o que eu 
prendi

n
quele 
mbiente p
r
 
s minh
s experiênci
s pesso
is e escol
res. Com isso, tive dúvid
s qu
nto 
 minh

perm
nênci
 n
 Unil
b, pois p
ssei 
 ter cont
to com tem
s 
bord
ndo rel
ções étnico r
ci
is, questões de
gênero, religiosid
des, 
lgo bem dist
nte d
 minh
 experiênci
 escol
.

M
s foi 
 p
rtir do cont
to com 
 temátic
 d
 )duc
ção )speci
l Inclusiv
 que p
sso 
 ter outro olh
r

 respeito d
 docênci
, pois começo 
 me ver m
is dentro do curso de Ped
gogi
 (que pretendi
 ingress
r) e é
nesse momento que decido perm
necer no B
ch
rel
do Interdisciplin
r em Hum
nid
des (BHU), e no 
no
de 2019 decidi re
liz
r meu Tr
b
lho de Conclusão de Curso (TCC) tr
t
ndo d
 )duc
ção )speci
l Inclusiv

em Ar
coi
b
 (C)). Ao começ
r 
 escrit
 de meu projeto de pesquis
 muitos question
mentos me vier
m, em
dest
que p
r
 o que vejo e observo n
 escol
, e já 
v
lio que muito precis
 ser feito e refeito, pois est
mos muito
longe de 
lc
nç
r 
 inclusão dos 
lunos/
s deficientes.

)m um
 d
s observ
ções n
 escol
 
lgo me ch
mou 
tenção, que foi o f
to de um
 
lun
 que tem
Síndrome de Down1 fic
r de for
 de um
 
tivid
de re
liz
d
 pelo/
 professor n
s 
tivid
des de educ
ção
físic
. Foi re
liz
d
 um
 brinc
deir
 em que 
s cri
nç
s tinh
m que pul
r um
 cord
 segur
d
 por outros 02
(dois) 
lunos/
s e depois p
ss
r por um obstáculo, er
 um
 
tivid
de que eu 
credito que el
 consegui
 f
zer,
m
s mesmo 
ssim o professor não 
 incentivou 
 re
liz
r. Logo em seguid
 o questionei se 
 
lun
 em questão
iri
 p
rticip
r, m
s ele respondeu que el
 não gost
v
 d
s 
tivid
des propost
s e nunc
 p
rticip
v
. No
ent
nto, posteriormente ele 
 ch
m
 p
r
 p
rticip
r d
 brinc
deir
, el
 
ceit
 e tem êxito.

Após 
 conclusão do BHU, no 
no de 2019, por inici
tiv
 própri
 procuro 
primor
r meus
conhecimentos e conhecer m
is sobre 
 temátic
 d
 )duc
ção )speci
l Inclusiv
 re
liz
ndo cursos vi

internet, 
ssistindo lives de profission
is n
 áre
 e lendo 
rtigos. Ao inici
r 
 Ped
gogi
 em 2019, que er
 meu
gr
nde sonho, sinto que n
 condição de futur
 professor
 preciso est
r 
pt
 
 tr
b
lh
r d
 melhor form

possível p
r
 contempl
r 
 diversid
de d
 s
l
 de 
ul
, pois, é de conhecimento ger
l que 
 re
lid
de d
 escol

públic
 é difícil. Situ
ção ess
 que ocorre, sej
 el
 pel
 f
lt
 de 
ssistênci
 e/ou 
poio ped
gógico, recursos
fin
nceiros, superlot
ção d
s s
l
s de 
ul
s e/ou 
usênci
 de profission
is d
 áre
 d
 )duc
ção )speci
l
Inclusiv
 p
r
 col
bor
r junto 
os/
s professores/
s no di
 
 di
 d
 escol
 ou pelo f
to d
s gr
du
ções muit
s
vezes não d
rem um
 m
ior ênf
se em um
 form
ção m
is específic
 sobre 
 temátic
 d
 inclusão escol
r.

)m 
bril de 2022, inicio um
 jorn
d
 de des
fios e muit
s 
prendiz
gens em minh
 vid
 profission
l,
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esse se c
r
cteriz
 o momento que começo 
 
tu
r n
 Creche Nilo Alves de Oliveir
, n
 cid
de de Ar
coi
b
,
no c
rgo de cuid
dor
. O primeiro momento foi muito des
fi
dor, porque não tinh
 nenhum
 experiênci

em s
l
 de 
ul
 e m
is 
ind
 com um
 cri
nç
 que tivesse 
lgum
 deficiênci
 físic
 e/ou cognitiv
, o que
exigiri
 de mim prep
ro e pesquis
 p
r
 s
ber como 
gir e 
 melhor form
 de me comunic
r com 
 cri
nç

que seri
 cuid
dor
.

Dest
que que 
 cri
nç
 que er
 cuid
dor
, el
 tem Tr
nstorno do )spectro do Autismo (T)A), que se
c
r
cteriz
 como um distúrbio do neurodesenvolvimento, nesse sentido, esse estud
nte inici
lmente er
 muito
quiet
, não se comunic
v
 muito comigo e os/
s coleg
s, não demonstr
v
 
feto, f
lt
v
 b
st
nte às 
ul
s,
pois, tinh
 outr
s complic
ções de s
úde e foi um pouco complic
do conseguir ter 
 confi
nç
 dele p
r

começ
r um processo de inter
ção, m
s felizmente consegui, sempre respeit
ndo o esp
ço e tempo dele.

Ao longo do 
no letivo tive oportunid
de de est
r 
pen
s um
 vez em um
 form
ção d
d
 pel

Secretári
 Municip
l de )duc
ção (SM)) de Ar
coi
b
, que tinh
 como form
dor
 um
 neuropsicoped
gog

e psicólog
 que trouxe muit
s inform
ções relev
ntes sobre o cuid
do, 
tenção, compreensão dos diferentes
tr
nstornos e su
s c
r
cterístic
s, e sobre 
 
utonomi
 que precis
mos d
r às cri
nç
s nos momentos d
s
refeições e em s
l
 de 
ul
, t
mbémnos trouxe 
 compreensão de que independente d
 deficiênci
 que 
 cri
nç


presente el
 pode 
prender como 
s dem
is cri
nç
s, em tempos e m
neir
s diferentes, m
s p
ssível de

prender.

Percebo que é de sum
 importânci
 que h
j
 form
ções p
r
 que todos os/
s profission
is poss
m ter
noção e s
berem lid
r com 
s cri
nç
s com deficiênci
 e 
té mesmo com 
s que não têm deficiênci
, pois são
conhecimentos que nos torn
 m
is hum
nos, compreensivos, competentes e c
p
zes de compreender que c
d

cri
nç
 tem su
 subjetivid
de e que 
prendem de m
neir
s e tempo diferentes. Tod
vi
, se f
z necessário que
ess
s form
ções 
conteç
m 
o longo do 
no e que todos os profission
is d
 escol
 p
rticipem, pois 
 escol

se f
z 
 p
rtir de tod
 comunid
de escol
r.

A p
rtir dess
 e de outr
s experiênci
s, p
ssei 
 v
loriz
r 
 )duc
ção )speci
l Inclusiv
, e desde então,
venho pesquis
ndo e tenho por objetivo pesquis
r neste tr
b
lho 
ind
 m
is 
 respeito dess
 temátic
 de
gr
nde importânci
 p
r
 se pens
r um
 educ
ção de qu
lid
de e inclusiv
. Tendo por referênci
 
s questões

qui expost
s é que tenho como pergunt
 de pesquis
: Como se dá � �tu�ção dos/�s do
entes volt�d�s à
Edu
�ção Espe
i�l In
lusiv� n� edu
�ção inf�ntil de um� es
ol� públi
� de Ar�
oi�b� (CE)?

Logo 
b
ixo 
present
mos os objetivos dest
 pesquis
.

3. OBJETIVOS

3.1 OBJETIVOGER�L

An
lis
r como se dá 
 
tu
ção dos/
s docentes volt
d
 à )duc
ção )speci
l Inclusiv
 n

educ
ção inf
ntil de um
 )scol
 públic
 de Ar
coi
b
 (C)).
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3.2 OBJETIVOS ESPE�ÍFI�OS

• Identific
r os princip
is des
fios enfrent
dos pel
s docentes n
 concretiz
ção d
 )duc
ção
)speci
l Inclusiv
 em um
 escol
 públic
 de ensino fund
ment
l I de Ar
coi
b
.

• Verific
r 
s 
tivid
des desenvolvid
s n
 s
l
 de 
ul
 pel
s professor
s, com 
tenção volt
d
 à
inserção e p
rticip
ção d
s cri
nç
s com deficiênci
.

• Descrever 
 rel
ção professor d
 s
l
 comum, professor A)) e cuid
dor escol
r no processo de
inclusão escol
r.

4. REFEREN�I�L TEÓRI�O

A pesquis
 sobre 
tu
ção docente volt
d
 à )duc
ção )speci
l Inclusiv
 em um
 escol
 de ensino d

educ
ção inf
ntil do município de Ar
coi
b
, surge com o propósito de compreendermos os des
fios e
dificuld
des enfrent
d
s pelos docentes dentro d
 s
l
 de 
ul
 p
r
 incluir os 
lunos com deficiênci
, 
ssim
como, perceber 
s mud
nç
s que ocorrer
m 
o longo dos 
nos n
 )duc
ção )speci
l Inclusiv
 que serviu de

poio p
r
 os professores no processo de inclusão escol
r. Dest
 form
, serão observ
d
s su
s metodologi
s
de ensino em s
l
 de 
ul
, rotin
 escol
r, 
tivid
des e momentos do brinc
r, 
ssim como, o p
pel do cuid
dor
escol
r, bem como, do professor especi
liz
do em educ
ção especi
l, junt
mente com o professor titul
r em
s
l
, e por fim, 
s entrevist
s que serão feit
s com 
s professor
s titul
res d
 Creche e pré- escol
.

A educ
ção especi
l inclusiv
 c
rreg
 em si gr
ndes des
fios em su
 efetiv
ção n
s escol
s, e isso se
deve em p
rte à f
lt
 de estrutur
 
dequ
d
 n
s instituições escol
res p
r
 
tender 
s pesso
s com deficiênci
,
como, do desprep
ro e f
lt
 de form
ção inici
l e continu
d
 de um
 p
rcel
 dos professores frente às
diferenç
s e dificuld
des educ
cion
is dos 
lunos que configur
m 
 s
l
 regul
r de ensino. Dito isso, 
 p
rtir
d
 Lei de Diretrizes e B
ses d
 )duc
ção N
cion
l (LDB)N), lei n° 9.394/1996, Art. 62 é instituído 

form
ção do professor br
sileiro o seguinte:

A form
ção de docentes p
r
 
tu
r n
 educ
ção básic
 f
r-se-á em nível superior, em curso de
licenci
tur
, de gr
du
ção plen
, em universid
des e institutos superiores de educ
ção, 
dmitid
 como
form
ção mínim
 p
r
 o exercício do m
gistério n
 educ
ção inf
ntil e n
s qu
tro primeir
s séries do
ensino fund
ment
l, 
 oferecid
 em nível médio, n
 mod
lid
de norm
l. (BRASIL, 1996).

Fund
ment
do ness
 reflexão, ess
 form
ção superior 
mp
r
d
 pel
s legisl
ções br
sileir
s vem
conferir 
 importânci
 d
 form
ção inici
l e t
mbém continu
d
 dos profission
is d
 educ
ção, f
zendo com
que os mesmos tenh
m 
tr
vés dos cursos de gr
du
ção um
 form
ção reflexiv
 e crític
, no qu
l busque
est
belecer n
 s
l
 de 
ul
 um esp
ço de 
colhimento, inclusão e respeito às diferenç
s. Tudo isso só é possível
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se os cursos de licenci
tur
 dentro d
 su
 gr
de curricul
r permit
 que os professores estudem 
 re
lid
de
soci
l dos estud
ntes 
o longo dos 
nos p
r
 ter 
cesso à educ
ção especi
l inclusiv
 em nosso p
ís, sendo
form
do p
r
 
tu
r n
 s
l
 de 
ul
 onde todos poss
m 
prender 
 seu modo e tempo, m
s 
pto à 
prendiz
gem,

ssim como 
s dem
is cri
nç
s dit
s “norm
is’’, por meio d
 intervenção e condução de educ
dores m
is
qu
lific
dos.

4.1 Escola - espaço multicultural

A escol
 esp
ço instituído como lug
r do 
prender e s
ber deve em su
 propost
 reconhecer à
diversid
de existente entre os 
lunos, possibilit
ndo seu 
cesso à mesm
 sem que sej
m limit
dos pel

deficiênci
 físic
 ou psicológic
, sendo su
 prátic
 ped
gógic
 volt
d
 à inclusão de form
 integr
d
 
 todos,
sem f
zer-se distinção de su
 etni
, credo ou condição soci
l, onde poss
m est
belecer rel
ções m
is hum
n
s
entre os 
lunos, conferindo-lhes m
iores perspectiv
s n
 vid
, sendo 
ssegur
d
 um
 educ
ção de qu
lid
de
e cl
ro, melhores condições de tr
b
lho p
r
 os professores, pois, 
 f
lt
 de estrutur
 
dequ
d
 n
s escol
s,
se enqu
dr
 como um dos motivos p
r
 que o processo de inclusão ocorr
. Segundo 
 linh
 de r
ciocínio de
Meirieu (2005, p.44) sobre o p
pel d
 escol
 dest
c
:

Abrir 
 )scol
 p
r
 todos não é um
 escolh
 entre outr
s: é 
 própri
 voc
ção dess
 instituição, um

exigênci
 consubst
nci
l de su
 existênci
, plen
mente coerente com seu princípio fund
ment
l. Um

escol
 que exclui não é um
 escol
 [...]. A )scol
, propri
mente, é um
 instituição 
bert
 
 tod
s 
s
cri
nç
s, um
 instituição que tem 
 preocup
ção de não desc
rt
r ninguém, de f
zer com que se
comp
rtilhem os s
beres que el
 deve ensin
r 
 todos. Sem nenhum
 reserv
. (Meirieu, 2002, p.
44).

Assim, p
r
 Meirieu (2002, p.175), 
 escol
 tem o p
pel soci
l de reconhecer 
 plur
lid
de que 

compõem, permitindo 
ssim que 
 inclusão sej
 possível p
r
 
queles que vivenci
m 
 exclusão em r
zão dos
preconceitos est
belecidos n
 socied
de, f
zendo reconhecer que 
 escol
 
lém de 
primor
r conhecimento,
é lug
r de troc
 de s
beres m
is hum
nos, que possibilit
-nos entender que 
 mesm
 deve em seu projeto

ssegur
rem o respeito às diferenç
s com tot
l p
rticip
ção dos educ
dores em col
bor
ção com 

comunid
de p
r
 que 
 questão não se limite 
pen
s 
o esp
ço d
 escol
 m
is sim g
nhe outros esp
ços de
discussão.

As 
ções promovid
s pel
s instituições escol
res em seu projeto inici
l devem incutir 
 cri
ção de
discussões, no qu
l professores e comunid
de escol
r pensem junt
mente á respeito d
 educ
ção inclusiv
 n
s
cl
sses regul
res, sendo dest
 form
 um tr
b
lho em conjunto, pois dificilmente se educ
 um
 cri
nç
 sem 

p
rticip
ção d
 f
míli
, que no c
so d
s cri
nç
s com deficiênci
 isso se torn
 
lgo 
ind
 m
is difícil devido
às limit
ções oc
sion
d
s pel
 doenç
 e t
mbém pelo preconceito que é sofrido n
s escol
s e em outros meios
pel
s pesso
s com deficiênci
s n
 socied
de br
sileir
.

Dest
 form
, dest
co o pens
mento de Meirieu (2002, p.34) que diz o seguinte em torno d
 educ
ção
escol
r: “[...] descobrir novos meios p
r
 que 
 educ
ção sej
 um lug
r de p
rtilh
 e não de exclusão”. P
r
 t
l
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discussão mencion
d
 
cim
 como meio de deb
ter 
 exclusão que ocorre com 
s pesso
s deficientes é
necessário um question
mento por p
rte d
 instituição 
cerc
 de su
 
tu
ção 
nte 
 questão inclusiv
,
busc
ndo um
 reflexão sobre 
 p
rticip
ção d
 comunid
de, em que sej
 coloc
d
 de m
neir
 explic
tiv
 p
r

que todos d
 popul
ção poss
m compreender como que 
 pesso
 deficiente está sendo inserid
 n
 cl
sse
regul
r n
 escol
 de ensino fund
ment
l do município de Ar
coi
b
, lev
ndo em consider
ção o p
pel do
docente n
 integr
ção dos 
lunos.

Dest
co 
qui o pens
mento de Nóvo
 (1995, p.25), em rel
ção à form
ção de professores no
reconhecimento d
s deficiênci
s: A form
ção não se constroi por 
cumul
ção (de cursos, de conhecimentos
ou de técnic
s), m
s sim 
tr
vés de um tr
b
lho de reflexivid
de crític
 sobre 
s prátic
s e de (re) construção
perm
nente de um
 identid
de pesso
l. Por isso é tão import
nte investir n
 pesso
 e d
r um est
tuto 
o s
ber
d
 experiênci
 [...]. Prátic
s de form
ção que tomem como referênci
s 
s dimensões coletiv
s contribuem p
r


 em
ncip
ção profission
l e p
r
 
 consolid
ção de um
 profissão que é 
utônom
 n
 produção dos seus
s
beres e dos seus v
lores. (Nóvo
, 1995, p. 25).

4.2 O professor e a educação especial

Segundo Pr
do e Freire (2001) o professor form
do em educ
ção especi
l tem um conhecimento

primor
do d
s deficiênci
s que c
d
 estud
nte possui, sendo o/
 profission
l responsável de f
zer o
reconhecimento de t
is dificuld
des educ
cion
is sem que h
j
 um
 sep
r
ção dentro d
 s
l
 de 
ul
 e que
sej
m reconhecid
s prováveis competênci
s que c
d
 
luno poss
 ter. A )duc
ção )speci
l Inclusiv
 exige
dos/
s docentes um tr
b
lho árduo em que sej
m respeit
dos no mesmo esp
ço 
 re
lid
de de c
d
 pesso
,
pois, 
pes
r d
 s
l
 de 
ul
 ser g
r
ntid
 juridic
mente á todos de form
 integr
d
, s
be se que 
s dificuld
des,
sej
m el
s físic
s ou psíquic
s dos 
lunos ou 
té mesmo 
 f
lt
 de recursos n
 instituição interfere n
 m
neir

que o professor irá desenvolver su
 
ul
, dest
 form
 segundo Pr
do (2001) e Freire (2001) em su
 linh
 de
pens
mento vem dizer o seguinte 
 respeito d
 
tu
ção docente no ensino especi
l: C
be 
 ele, 
 p
rtir de
observ
ções criterios
s, 
just
r su
s intervenções ped
gógic
s 
o processo de 
prendiz
gem dos diferentes

lunos, de modo que lhes possibilite um g
nho signific
tivo do ponto de vist
 educ
cion
l, 
fetivo e
sociocultur
l (Pr
do e Freire, 2001, p. 5).

Di
nte d
s idei
s 
present
d
s pelos 
utores fic
 evidente que os docentes precis
m desenvolver
diferentes m
neir
s de educ
r 
s cri
nç
s, sej
m el
s com deficiênci
s ou não, sendo, port
nto sempre
respeit
do o seu tempo, esp
ço e subjetivid
de.

A educ
ção, historic
mente, é m
rc
d
 por exclusões de diferentes grupos soci
is m
rgin
liz
dos pel

socied
de. As pesso
s com deficiênci
, doenç
s ment
is, problem
s neurológicos, entre outros, f
zi
m p
rte
do grupo dos excluídos d
s polític
s públic
s em nosso p
ís, sendo por muito tempo neg
do seu direito de
estud
r e ocup
r o esp
ço norm
tivo de ensino com 
s dem
is cri
nç
s dit
s ‘’norm
is’’.

Nesse sentido, não b
st
v
 
pen
s proibir esses sujeitos de ocup
r certos esp
ços n
 socied
de d
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époc
, m
s t
mbém, us
r de estereótipos p
r
 se referir 
 ess
s pesso
s. Houve um período n
 históri
,
conhecido como Id
de Pré-Cristã, em que 
s cri
nç
s n
scid
s com 
lgum
 
nom
li
 er
m 
b
ndon
d
s por
su
s f
míli
s n
 f
se 
dult
, 
ssim como, er
m consider
d
s seres di
bólicos ou e em c
sos extremos er
m
mort
s 
sfixi
d
s 
pós seu n
scimento.

Só 
 p
rtir do fin
l do século XIX 
té me
dos do século XX, que se evidenci
 um
 nov
 f
se de
entendimento 
 respeito desses indivíduos em socied
de, busc
ndo 
ssim 
 redução de su
 exclusão em
contr
p
rtid
, d
ndo dest
que 
os direitos que lhes são essenci
is p
r
 viver su
 plen
 cid
d
ni
.

Com 
 iminente busc
 de integr
ção e 
 conquist
 de direitos por pesso
s com deficiênci
, em especi
l,
o de estud
r n
 s
l
 regul
r de ensino com outros estud
ntes, f
zem com que 
 educ
ção especi
l inclusiv
 se
torne um
 re
lid
de no cenário educ
cion
l no Br
sil, torn
ndo-se 
ssim, um 
v
nço p
r
 educ
ção em nosso
p
ís.

N
 educ
ção inclusiv
, 
s pesso
s com deficiênci
 que 
ind
 podi
m estud
r, frequent
v
m lug
res
específicos no qu
l se resumi
 
 poucos números de 
lunos, sintetizo 
qui um pens
mento 
cerc
 dess

re
lid
de, em que G
tti (2009), vem resumir 
 re
lid
de educ
cion
l no 
no de 1970, em que os projetos em
torno d
 educ
ção em vigor n
s escol
s não tinh
m em su
s propost
s um ensino volt
do 
 todos no esp
ço
escol
r, sendo, port
nto, desenvolvido m
iores desigu
ld
des entre 
s pesso
s. A exclusão que ocorre com 
s
pesso
s com deficiênci
, 
ssim como 
contece com outr
s minori
s soci
is no nosso p
ís sempre existir
m,
no qu
is esp
ços e posições de dest
que são neg
dos em r
zão de um pens
mento discrimin
tório que

comp
nh
 noss
 históri
 
té os di
s 
tu
is, sendo, port
nto, 
 f
lt
 de polític
s públic
s e de deb
te n
s
escol
s um dos f
tores que contribuem 
ind
 m
is com 
 discrimin
ção.

A importânci
 de se pesquis
r 
 
tu
ção de professores no ensino inclusivo n
 escol
 fund
ment
l do
município de Ar
coi
b
 é de compreender que 
 deficiênci
 não deve ser entendid
 como empecilho n
 vid

escol
r de t
is 
lunos, e que o professor em seu p
pel de educ
dor enxergue 
 dificuld
de educ
cion
l de c
d

cri
nç
 e permit
m 
 esses educ
ndos obter um
 escol
riz
ção m
is hum
n
 e inclusiv
. Dest
 m
neir
, o
docente precis
 
tender às divers
s possibilid
des encontr
d
s nos 
lunos, exercendo um tr
b
lho
diversific
do no qu
is todos se reconheç
m em su
s diferenç
s, onde o respeito sej
 promovido por 
ções
demonstr
d
s pelos mesmos p
r
 que t
l 
ção sej
 reconhecid
 e prop
g
d
 pelos 
prendentes, p
r
 t
nto, se
f
z necessário um ensino em que: [...] deve se p
ut
r no respeito e no convívio com 
s diferenç
s, prep
r
ndo
os educ
ndos p
r
 um
 socied
de m
is just
 e solidári
, contrári
 
 todos os tipos de discrimin
ção [...] Os
professores precis
m tr
t
r d
s rel
ções entre os 
lunos.

A educ
ção inclusiv
 perp
ss
 enormes des
fios n
s escol
s, por se tr
t
r de um
 questão 
ind
 sem
gr
ndes discussões no esp
ço escol
r. Com isso, surgem 
lguns tem
s que merecem reflexão, no qu
l dest
co
os seguintes: 
 form
ção docente n
 educ
ção inclusiv
 e educ
ção especi
l, os preconceitos em rel
ção à
deficiênci
, 
 integr
ção plen
 n
 cl
sse regul
r e, por fim, 
 rel
ção d
 comunid
de no tr
b
lho inclusivo.
Dito isto, evidencio 
qui um pens
mento em rel
ção à figur
 do professor que detém p
pel princip
l no
processo de inclusão:
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[...] consider
r os educ
dores e educ
dor
s nos seus contextos de sujeitos sociocultur
is, que tr
zem
em su
s tr
jetóri
s m
rc
s e c
r
cterístic
s própri
s p
rticul
rid
des que est
rão presentes num

determin
d
 form
 de olh
r o mundo, de se permitir 
n
lis
r 
s lógic
s d
 re
lid
de e, cl
ro, de conceber

 educ
ção. (Diniz e R
hme, 2004, p.130).

No pl
no d
 educ
ção inclusiv
, 
s pesso
s com deficiênci
 são vist
s de m
neir
 extrem
mente
errône
 em nosso p
ís, isso em r
zão d
s diferenç
s que possuem, dest
 form
, tr
zem consigo su
 lut
 por
um
 escol
riz
ção m
is inclus
, com 
s devid
s questões que merecem ser ouvid
s, sempre p
ut
ndo que o
preconceito não sej
 m
is um
 re
lid
de n
s escol
s e que 
 rel
ção entre os 
lunos poss
 
contecer de form

respeitos
, sem m
chuc
r o outro em su
 diferenç
 em rel
ção 
 su
. Sendo import
nte ress
lt
r que o ensino
inclusivo tem como propost
 visu
liz
r todos, independente de qu
lquer cois
, sem f
zer sep
r
ção,
possibilit
ndo 
os educ
dores um olh
r 
primor
do d
s necessid
des que cerc
m os 
lunos, nesse sentido,

ponto p
r
 
 importânci
 de se pens
r um
 form
ção interdisciplin
r, que tr
g
 o 
luno e su
s subjetivid
des
como centro d
 educ
ção, no qu
l o PAR)C)R CN)/CP 009/2001 vem tr
zer 
o longo de seu texto por
meio d
s Diretrizes Curricul
res N
cion
is p
r
 
 Form
ção de Professores d
 )duc
ção Básic
, em nível
superior, curso de licenci
tur
, de gr
du
ção plen
 e 
tr
vés dos princípios p
r
 um
 reform
 n
 form
ção dos
professores n
 educ
ção básic
.

A )duc
ção Básic
 deve ser inclusiv
, no sentido de 
tender 
 um
 polític
 de integr
ção dos 
lunos
com necessid
des educ
cion
is especi
is n
s cl
sses comuns dos sistem
s de ensino. Isso exige que 

form
ção dos professores d
s diferentes et
p
s d
 )duc
ção Básic
 inclu
 conhecimentos rel
tivos à educ
ção
desses 
lunos. (BRASIL, 2001, p. 25-26). No estudo inclusivo, deve-se primeiro entender o re
l signific
do
do que é inclusão, sendo, port
nto explic
do por S
ss
ki (1997, p. 41), que vem dizer o seguinte: “é um
processo pelo qu
l 
 socied
de se 
d
pt
 p
r
 poder incluir, em seus sistem
s soci
is ger
is, pesso
s com
necessid
de especi
is e, simult
ne
mente, est
s se prep
r
m p
r
 
ssumir seus p
peis n
 socied
de”.

A educ
ção, deste modo, deve se p
ut
r no reconhecimento d
s necessid
des educ
cion
is dos 
lunos,
tr
b
lh
ndo 
 p
rtir d
 possibilid
de de c
d
 um, sendo do professor o princip
l p
pel p
r
 este processo.

4.3 Parceria professor titular e professor do �EE

De 
cordo com M
nto
n (1997), o processo de inclusão deve c
us
r um
 mud
nç
 de visão n

educ
ção, pois 
 mesm
 não se predispõe somente 
 
jud
r 
s cri
nç
s com deficiênci
s ou dificuld
des
escol
res, m
s f
vorece todos os profission
is d
 escol
: como professores, 
lunos, gestão e tod
 comunid
de
escol
r, p
r
 que 
 instituição tenh
 êxito em seu ensino 
prendiz
gem.

Nesse sentido, o pens
mento 
cim
 vem sintetiz
r que 
o pens
r e tr
b
lh
r num
 perspectiv

inclusiv
, tod
 
 escol
 é f
vorecid
, bem como, esse tr
b
lho 
contece 
 p
rtir d
 
ção de tod
 
 comunid
de
escol
r. O tr
b
lho col
bor
tivo d
 professor
 titul
r e professor
 do A)), em questão, se 
present
 como um

estr
tégi
 e gr
nde contribuição p
r
 que o processo de inclusão educ
cion
l mencion
do pelo 
utor 
cim
 se
torne um
 re
lid
de n
s escol
s.
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Segundo pesquis
 re
liz
d
 por Bueno (2002), 
 respeito d
 form
ção de professores no Br
sil p
r
 

áre
 d
 )duc
ção )speci
l, nos indic
m que d
s 58 universid
des que for
m investig
d
s, tão somente 39,7
possuem form
ção n
 áre
. Desse modo, esse indic
tivo pode ser consider
do como preocup
nte se

n
lis
rmos 
 gr
nde dem
nd
 de 
lunos com 
lgum tr
nstorno ou deficiênci
 sendo m
tricul
dos n
 escol

e que precis
m de um
 m
ior 
ssistênci
 e 
tenção no sentido de incluir esses 
lunos.

A s
l
 de recursos multifuncion
is, comumente 
ssoci
do 
o A)) (Atendimento )duc
cion
l
)speci
liz
do), é um
 s
l
 com recursos e m
teri
is lúdicos ped
gógicos que recebe cri
nç
s di
gnostic
d
s
com 
lgum tr
nstorno, deficiênci
 ou cri
nç
s com 
lt
s h
bilid
des e superdot
ção. Ness
 s
l
 é oferecido
por um especi
list
 form
do n
 áre
 d
 educ
ção especi
l, 
tendimento volt
do 
 super
r 
s b
rreir
s
comport
ment
is, de inter
ção soci
l, 
ssim como, d
 
prendiz
gem, já que são tr
b
lh
dos conceitos e

tivid
des 
 p
rtir d
 dificuld
de educ
cion
l do 
luno n
 s
l
 comum.

O Atendimento )duc
cion
l )speci
liz
do (A))) se 
present
 como um
 propost
 que vem
complement
r 
 s
l
 de 
ul
 convencion
l, 
o tr
b
lh
r em p
rceri
 com o professor titul
r, fornecendo idei
s,
estr
tégi
s, bem como, n
 construção de m
teri
is ped
gógicos. De 
cordo com o documento )duc
ção
Inclusiv
 – Atendimento )duc
cion
l )speci
liz
do, M)C (2005), podemos entender o A)) d
 seguinte
m
neir
:

É um direito de todos os 
lunos que necessit
m de um
 complement
ção e precis
 ser 
ceito por seus
p
is ou responsáveis e ou pelo próprio 
luno. O 
tendimento educ
cion
l especi
liz
do deve ser
oferecido emhorários distintos d
s 
ul
s d
 escol
 comum, com outros objetivos, met
s e procedimentos
educ
cion
is. As 
ções do 
tendimento educ
cion
l são definid
s conforme o tipo d
 deficiênci

(M)C/S))SP, 2005, p. 9).

Nesse contexto, o professor especi
liz
do que 
tende 
s cri
nç
s precis
 estud
r e desenvolver

tivid
des 
 p
rtir d
 deficiênci
 de seu 
luno, busc
ndo 
ssim, o seu pleno desenvolvimento, 
lém de,
tr
b
lh
r estr
tégi
s consider
ndo o que o 
luno precis
. O 
tendimento nesse c
so limit
-se 
o esp
ço d

s
l
 do A)), m
s, em contr
p
rtid
, em um
 escol
 do município de Ar
coi
b
 (C)), 
 professor

especi
liz
d
 di
log
 frequentemente com 
 docente titul
r e está presente sem
n
lmente n
s s
l
s comuns
f
zendo um tr
b
lho de feedb
ck dos 
v
nços e dificuld
des dos 
lunos.

Ao re
liz
r 
s observ
ções do tr
b
lho docente volt
d
 à inclusão educ
cion
l n
 escol
, pude perceber
que os profission
is d
 s
l
 convencion
l e A)) m
ntém sempre um diálogo 
 respeito d
s dificuld
des

present
d
s n
s s
l
s, tir
ndo dúvid
s e busc
ndo meios p
r
 
jud
r 
s cri
nç
s que desenvolver
m pouco
nos 
tendimentos.

)ss
 p
rceri
 
pes
r de ser um f
tor muito necessário e benéfico 
os 
lunos e escol
, muit
s vezes não
obtém o reconhecimento e comprometimento ide
l que deveri
 receber por p
rte d
s f
míli
s. )m
contr
p
rtid
, percebe-se que 
s cri
nç
s que são 
tendid
s gost
m do 
tendimento, pedindo sempre inclusive
p
r
 ir p
r
 s
l
. As mesm
s são 
tendid
s no contr
 turno de form
 individu
l com dur
ção de 50 minutos.

A professor
 especi
liz
d
 
tende os estud
ntes de segund
 à quint
-feir
, e pl
nej
 n
 sext
-feir
, em
um
 s
l
 
d
pt
d
 de 
cordo com 
 re
lid
de d
 escol
, e os recursos que são us
dos p
r
 tr
b
lh
r com os
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discentes for
m confeccion
dos por el
 e outr
 profission
l d
 instituição. Por di
 são 
tendid
s qu
tro
cri
nç
s, com os seguintes tr
nstornos e/ou deficiênci
: Tr
nstorno do Déficit de Atenção com Hiper
tivid
de
(TDAH), P
r
lisi
 Cerebr
l, )pilepsi
, Perd
 Auditiv
 e Síndrome de Down.

De 
cordo com 
 profission
l são tr
b
lh
dos em seu 
tendimento o comport
mento dos 
lunos,

prendiz
do, soci
liz
ção e inter
ção, foc
ndo n
 dificuld
de que c
d
 um tem, com isso, são us
dos
instrument
is de registros de todo tr
b
lho re
liz
do no 
tendimento. Segundo 
 mesm
, são oferecid
s
form
ções n
 secret
ri
 de educ
ção e no NAP) (Núcleo de Apoio Psicoped
gógico), de dois em dois meses
ou mens
lmente. A docente rel
tou que dentre 
s cri
nç
s que el
 
tende, 
 m
is complex
 seri
 
 que tem
perd
 
uditiv
, mesmo 
 cri
nç
 us
ndo 
p
relho 
uditivo e sendo or
liz
d
.

Nesse sentido, 
o presenci
r tod
s 
s dificuld
des enfrent
d
s em s
l
 pel
s docentes, se f
z tão
necessário pens
r 
 importânci
 que o 
tendimento educ
cion
l especi
liz
do tem n
 instituição escol
r e
como o profission
l especi
liz
do que 
tende é um gr
nde f
cilit
dor e 
poio nesse processo de inclusão
p
r
 um
 educ
ção especi
l inclusiv
 em um
 escol
 de ensino fund
ment
l I, em Ar
coi
b
 (C)).

4.4 Professor e cuidador escolar

A Lei de Diretrizes e B
ses d
 )duc
ção (BRASIL, 1996), vem 
firm
r que tod
s 
s cri
nç
s de 4 

17 
nos devem ser m
tricul
d
s n
 escol
 de ensino regul
r, incluindo dest
 m
neir
, cri
nç
s com
deficiênci
, tr
nstorno do espectro 
utist
 e 
lt
s h
bilid
des. Nesse sentido, com o 
umento do número de

lunos m
tricul
dos n
 s
l
 regul
r 
o longo dos 
nos e 
 diversid
de desses sujeitos n
 escol
, surge então,

 necessid
de de se pens
r em um profission
l que pudesse 
jud
r os professores que se veem sobrec
rreg
dos
de respons
bilid
des, como por exemplo, o cuid
do m
is 
tento às cri
nç
s com 
lgum
 deficiênci
.

De 
cordo com 
 Lei n ° 13. 146, de 06 de Julho de 2015, em seu 
rtigo 3°, intitul
do como 
 Lei de
Inclusão, podemos entender como 
tribuições do cuid
dor escol
r:

XIII – profission
l de 
poio escol
r, pesso
 que exerce 
tivid
des de 
liment
ção, higiene e locomoção
do estud
nte com deficiênci
 e 
tu
 em tod
s 
s 
tivid
des escol
res n
s qu
is se fizer necessári
, em
todos os níveis e mod
lid
des de ensino, em instituição públic
s e priv
d
s, excluíd
s 
s técnic
s ou
os procedimentos identific
dos com profissões leg
lmente est
belecid
s.

Nesse sentido, 
 referid
 legisl
ção vem re
firm
r 
 importânci
 do cuid
dor escol
r como 
uxílio
p
r
 o 
luno que tem deficiênci
, como t
mbém, p
r
 os professores e outros funcionários d
 escol
, que
muit
s vezes não s
be se 
proxim
r d
 cri
nç
 ou compreendê-l
, não que, o cuid
dor s
ib
 de tudo sobre o

luno, pois s
bemos que 
 re
lid
de se 
present
 de um
 form
 diferente, m
s, por est
rem todos os di
s com

quel
 cri
nç
, já f
cilit
 seu entendimento sobre el
, seu jeito, seus gostos, medos, etc.

Ao pens
rmos nos des
fios enfrent
dos 
tu
lmente pelos educ
dores n
s escol
s, cert
mente, 

inclusão de 
lunos com deficiênci
 est
ri
 n
 list
, pois, o que se 
present
 n
s observ
ções que for
m
re
liz
d
s em um
 escol
 de ensino fund
ment
l I, em Ar
coi
b
 Ce, é 
 eminente preocup
ção d
s docentes
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em rel
ção 
o que f
zer ou como f
zer p
r
 incluir os estud
ntes com deficiênci
, com o mínimo que 
 escol

ofert
 de m
teri
is didáticos diversific
dos e 
d
pt
dos 
os 
lunos com deficiênci
. Além de, como 
s mesm
s
rel
t
m 
 f
lt
 de form
ção específic
 p
r
 compreender melhor seus 
lunos, sobre como re
gir 
 cert
s
situ
ções extrem
s, sem que 
fete 
s dem
is cri
nç
s.

Outr
 questão observ
d
 foi que, 
s cuid
dor
s d
 escol
, tod
s el
s mulheres, são muito prest
tiv
s
e responsáveis com 
s cri
nç
s cuid
d
s por el
s, f
zendo o seu tr
b
lho de 
ssistênci
 n
 higiene 
o lev
r os
estud
ntes 
o b
nheiro, como t
mbém, 
jud
r os 
lunos com dificuld
de n
 
liment
ção, 
ssim como, n
s

tivid
des e nos momentos de sent
r em rod
.

Percebe-se t
mbém que, não há por p
rte d
s cuid
dor
s um
 form
ção, orient
ção ou mesmo recursos
didáticos e esp
ço 
dequ
do n
 instituição p
r
 se tr
b
lh
r com 
s cri
nç
s com deficiênci
.

D
do isso, t
mbém foi not
do que os profission
is possuem um
 bo
 p
rceri
 de tr
b
lho, sempre se
comunic
ndo e se 
jud
ndo p
r
 que consig
m desenvolver um bom tr
b
lho. É import
nte s
lient
r que 
s
s
l
s t
nto d
 creche como pré-escol
 possuem 
pen
s um
 cuid
dor
 p
r
 m
is de um
 cri
nç
 com l
udo, ou
sej
, são muit
s respons
bilid
des p
r
 um
 únic
 pesso
 que precis
 cuid
r de todos com diferentes
dificuld
des e especificid
des.

Foi rel
t
do pel
s profission
is cuid
dor
s que 
s mesm
s s
bi
m muito pouco 
 respeito d

deficiênci
 de seus 
lunos e que 
s estr
tégi
s us
d
s p
r
 
c
lm
r ou 
jud
r esses estud
ntes em s
l
 er
m 

p
rtir de su
s vivênci
s em s
l
 com eles, ou pelo pouco que
prendi
m n
s form
ções que 
contecem um
 vez

 c
d
 semestre n
 secret
ri
 de educ
ção do município de Ar
coi
b
.

Pens
ndo ness
 problemátic
 enfrent
d
 pel
s cuid
dor
s, entende-se que, enqu
nto 
 escol
 ou 

secret
ri
 não pens
r 
 form
ção especi
liz
d
 dess
s profission
is, bem como, d
s professor
s titul
res, como

lgo prioritário p
r
 
 inclusão dos estud
ntes com deficiênci
, 
s cri
nç
s continu
rão 
 ser excluíd
s d
s

tivid
des em s
l
 de 
ul
, 
contecendo o inverso do que sintetiz
 C
rneiro (2012), 
o pens
r 
 escol

inclusiv
, no qu
l: “
 construção de um 
mbiente inclusivo propici
 condições p
r
 que todos os envolvidos
no processo educ
cion
l poss
m dirigir 
 
tenção sobre si mesmos e escut
r o outro.” (p. 93).

Ao ir 
 c
mpo e f
zer o tr
b
lho de observ
ção de tod
 rotin
 escol
r e 
tivid
des tr
b
lh
d
s em s
l
,
pude perceber que 
s professor
s re
liz
m 
s mesm
s 
tivid
des p
r
 tod
s 
s cri
nç
s e 
quel
s que

present
m um
 m
ior resistênci
 ou dificuld
de n
 su
 re
liz
ção é respeit
do seu tempo, bem como, 
s
cuid
dor
s 
uxili
m n
 t
ref
.

Nos momentos de rod
, foi percebido que 
lgum
s cri
nç
s 
utist
s 
present
r
m resistênci
 p
r

sent
r e p
rticip
r do momento, se sent
ndo com 
jud
 d
s cuid
dor
s, e já outr
 cri
nç
 b
st
nte 
peg
d
 e
‘’dependente’’ d
 cuid
dor
, 
 todo momento fic
 
trás d
 profission
l e quer tod
 
tenção p
r
 si, só se

liment
 com 
jud
 d
 cuid
dor
, mesmo profission
l 
firm
ndo que 
 cri
nç
 não precis
 dess
 
ssistênci

e que 
 mesm
 tem esses hábitos em c
s
 e 
 mãe não incentiv
 
 cri
nç
 
 ter 
utonomi
.

As s
l
s só possuem um
 cuid
dor
 p
r
 m
is de um 
luno l
ud
do, com isso, ess
s profission
is
precis
m d
r 
ssistênci
 e 
tender 
 todos, com diferentes necessid
des. Além de tr
b
lh
r p
r
 
jud
r os

lunos, 
s cuid
dor
s em um
 escol
 de Ar
coi
b
, muit
s vezes se veem sobrec
rreg
d
s p
r
 conseguir
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cuid
r de todos os discentes, com poucos recursos disponíveis.
Apes
r dess
s b
rreir
s interpost
s, t
nto 
 cuid
dor
 como 
 educ
dor
, busc
m junt
mente com o


poio educ
cion
l dentro d
s possibilid
des e os recursos mínimos col
bor
rem p
r
 que esses estud
ntes
poss
m p
rticip
r d
 
ul
 e 
prender como 
s dem
is.

Nesse contexto, é que pens
mos 
 educ
ção especi
l inclusiv
, 
 p
rtir d
 col
bor
ção de professor
s
e cuid
dor escol
r, como meio de inclusão educ
cion
l, em que o tr
b
lho coletivo vem tr
zer 
o docente 

possibilid
de de ensin
r 
 todos os 
lunos com diferentes dificuld
des e 
prendiz
gens.

4.5 Leis que asseguram a Educação Especial Inclusiva

O ensino volt
do às pesso
s com deficiênci
 no Br
sil começ
 su
 institucion
liz
ção 
 p
rtir do 
no
de 1961 por meio d
 Lei de Diretrizes e B
ses d
 )duc
ção N
cion
l (LDB)N), Lei n° 4.024/61, no qu
l
possibilit
 
os mesmos o direito de estud
r n
 escol
 regul
r. M
is ocorre que posteriormente um
 
lter
ção
n
 LDB)N de 1961, vigor
 
 lei n° 5.692/71, que v
i enf
tiz
r que ess
s mesm
s pesso
s que tinh
m sido
reconhecid
s em um esp
ço p
r
 todos, deveri
 ter um loc
l 
propri
do 
 su
 
prendiz
gem, em que 
s
dificuld
des educ
cion
is e t
mbém 
s c
p
cid
des intelectu
is fossem tr
b
lh
d
s de m
neir
 específic
 e

dequ
d
s 
o seu problem
.

A )duc
ção Inclusiv
 tem com “A Polític
 N
cion
l de )duc
ção )speci
l num
 perspectiv

inclusiv
” (2008) um gr
nde g
nho signific
tivo 
 tod
 popul
ção com deficiênci
 no p
ís, pois 
pós su

cri
ção é possíveis 
 tod
s ess
s pesso
s o direito tão necessário de entr
rem n
 escol
 de ensino regul
r que
é e sempre foi um
 lut
 n
s polític
s inclusiv
s no p
ís. Por meio dess
 polític
, t
mbém são en
ltecidos 

importânci
 de se discutir e pens
r 
 questão inclusiv
 e procur
r inserir um deb
te entre tod
s 
s esfer
s d

socied
de.

A educ
ção inclusiv
 tem n
 déc
d
 de 90 gr
ndes m
rcos que vão d
r 
ssistênci
 
o seu projeto de
implement
ção n
s escol
s, no qu
l dest
co 
 Decl
r
ção Mundi
l de )duc
ção p
r
Todos (1990),Decl
r
ção
de S
l
m
nc
 (1994) e 
 Conferênci
 Mundi
l de Necessid
des )duc
tiv
s )speci
is: Acesso e Qu
lid
de
(1994) que vem discutir 
tr
vés d
 
ção coletiv
 de diversos p
íses nesse evento, que t
is problem
s de 
cesso
à educ
ção no esp
ço regul
r pel
s pesso
s deficientes ocorrem devidos um preconceito est
belecido e f
lt

de polític
s públic
s p
r
 os mesmos.

O Atendimento )duc
cion
l )speci
liz
do (A))), 
tr
vés do inciso 3°, do 
rt. 208, d
 Constituição
Feder
l/1988 e determin
do pelo 81°, 
rt.2°, do Decreto n° 7.611/2011 v
i constituir o A)) como meio de
possibilit
r às pesso
s deficientes 
uxílio ped
gógico em su
 vid
 escol
r, sendo, port
nto ministr
do um

coorden
ção conjunt
 com 
 escol
 e t
mbém f
míli
 p
r
 um melhor result
do possível n
 impl
nt
ção de
seus métodos de ensino. Dest
 form
 dest
co o que está descrito no tr
b
lho do 
tendimento educ
cion
l
especi
liz
do presente n
 LDB (2011):

O 
tendimento educ
cion
l especi
liz
do deve integr
r 
 propost
 ped
gógic
 d

escol
, envolver 
 p
rticip
ção d
 f
míli
 p
r
 g
r
ntir pleno 
cesso e p
rticip
ção
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dos estud
ntes, 
tender às necessid
des específic
s d
s pesso
s público 
lvo d

educ
ção especi
l, e ser re
liz
d
 em 
rticul
ção com 
s dem
is polític
s públic
s
(BRASIL, LDB, 2011).

Por meio desse projeto de lei inst
ur
do no Projeto Político Ped
gógico (PPP) d
s escol
s 
briu-se
c
minho p
r
 se pens
r um
 idei
 de inclusão tot
lmente diferente d
quel
 propost
 de 1973 n
 LDB, em que

 educ
ção excluí
 m
is do que incluí
 
s pesso
s com deficiênci
 por 
credit
r que su
 escol
riz
ção deveri

ser propost
 de m
neir
 restrit
, já com o A)), se torn
 possível 
o 
luno deficiente está n
 cl
sse regul
r e
receber o 
tendimento especi
liz
do p
r
 desenvolver melhor su
s competênci
s, 
o mesmo tempo 
 su

inclusão.

O Atendimento )duc
cion
l )speci
liz
do tem em um
 de su
s propost
s permitir 
o estud
nte com
deficiênci
 em nosso p
ís o 
comp
nh
mento do A)) 
té 
s et
p
s do ensino superior, torn
ndo possível que
t
is pesso
s poss
m ingress
r num
 universid
de mesmo com tod
s 
s b
rreir
s impost
s pel
 socied
de e 

f
lt
 de 
cessibilid
de em 
lguns c
sos. )sse projeto 
lém de d
r form
ção 
os professores p
r
 re
liz
rem
um tr
b
lho direcion
do às dificuld
des dos educ
ndos n
 cl
sse regul
r, desenvolve n
s cri
nç
s um

prendiz
do muito import
nte, que é o respeito 
o outro, e m
is que isso o entendimento d
 diversid
de que
constitui todos nós.

N
 lei n° 11.494, de 20 de Dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e B
ses d
 )duc
ção N
cion
l, 

educ
ção de um
 m
neir
 ger
l é inserid
 juridic
mente n
s escol
s como respons
bilid
de de todos, vis
ndo
dest
 form
, um
 escol
riz
ção p
r
 os 
lunos por meio d
 p
rticip
ção t
nto dos est
dos e municípios, como
d
 f
míli
 dos 
lunos, p
r
 desde já 
ssegur
r su
 inserção n
 socied
de, 
o mesmo tempo em que permite
outros sujeitos soci
is p
rticip
rem d
 construção de um
 educ
ção melhor.

Com b
se n
 lei n° 11.494/96, no 
rt. 205 d
 CF/1988 sintetizo o seguinte: A educ
ção, direito de todos
e dever do )st
do e d
 f
míli
, será promovid
 e incentiv
d
 com 
 col
bor
ção d
 socied
de vis
ndo 
o
pleno desenvolvimento d
 pesso
, seu prep
ro p
r
 o exercício d
 cid
d
ni
 e su
 qu
lific
ção p
r
 o tr
b
lho.
(BRASIL, 1996). P
r
 concluir 
 noss
 pesquis
 
cerc
 d
 
tu
ção docente n
 escol
 de ensino fund
ment
l
no município de Ar
coi
b
, enf
tizo que o tr
b
lho tem como propost
 
 observ
ção em torno d
 
tu
ção dos
professores n
 educ
ção inclusiv
 junt
mente com 
 p
rticip
ção d
 comunid
de escol
r, e como 
 instituição
escol
r enxerg
 
s pesso
s com deficiênci
.

5. METODOLOGI�

O presente estudo é cl
ssific
do como um
 revisão bibliográfic
 de n
turez
 qu
lit
tiv
, por meio do
qu
l procur
 
bord
r o problem
 d
 pesquis
 
 p
rtir de referênci
s já public
d
s, 
lém d
 utiliz
ção de
pesquis
 de c
mpo com 
 
plic
ção de um
 entrevist
 estrutur
d
 e semiestrutur
d
, que servirá de subsídios
p
r
 o emb
s
mento 
 respeito do tem
 pesquis
do.

O estudo de c
mpo é de gr
nde relevânci
 p
r
 nosso tr
b
lho, consider
ndo que em noss
 pesquis

for
m re
liz
d
s observ
ções em s
l
, nos possibilit
ndo um
 visão e m
ior idei
 
 respeito do que nos



24

propúnh
mos 
 estud
r. Segundo Gil (2002), 
 pesquis
 é desenvolvid
 e produzid
 por meio d
 observ
ção
diret
 d
 prátic
 educ
cion
l d
s professor
s em s
l
 de 
ul
, bem como, de entrevist
s re
liz
d
s com 
s
docentes p
r
 compreendermos como ocorre 
 inclusão de 
lunos com deficiênci
 n
 instituição de ensino.
Sendo este tipo de pesquis
 
 que consider
mos 
 m
is 
propri
d
 p
r
 
lc
nç
r nossos objetivos.

Aind
 segundo Gil (2002), no estudo de c
mpo, o pesquis
dor re
liz
 
 m
ior p
rte do tr
b
lho
pesso
lmente p
r
 explor
r o máximo de conhecimento possível sobre o 
ssunto pesquis
do, pois, evidenci


 importânci
 do pesquis
dor ter tido ele mesmo um
 experiênci
 diret
 com 
 situ
ção de estudo.

T
mbém é exigid
 do pesquis
dor su
 perm
nênci
 n
 escol
 o tempo que for necessário p
r


comp
nh
r 
 
tu
ção dos docentes volt
d
 
 educ
ção especi
l inclusiv
, pois somente com su
 inserção n

re
lid
de escol
r d
 s
l
 de 
ul
, t
l como, seu cont
to direto com 
s educ
dor
s, podemos compreender o
processo de inclusão educ
cion
l n
 instituição de ensino, 
ssim como, identific
r os des
fios vivenci
dos no
di
 
 di
 n
 escol
 pel
s professor
s.

O estudo é de cunho descritivo e qu
lit
tivo, um
 vez que p
rtimos d
 observ
ção d
 
tu
ção docente
volt
d
 à inclusão educ
cion
l dos 
lunos com deficiênci
. As observ
ções inici
r
m 
 p
rtir de um encontro
n
 escol
 com 
 gestão d
 instituição, em que pl
nej
mos encontros sem
n
is dur
nte dois meses p
r

conhecer os esp
ços d
 escol
 e 
s professor
s. Nesse primeiro cont
to, que é de sum
 importânci
 p
r


linh
r meus objetivos e entender 
 dinâmic
 d
 escol
, obtive muito êxito, pois, 
 gestão foi muito solicit

em responder meus question
mentos, como t
mbém, se dispor 
 
jud
r no eu fosse necessário p
r
 o
desenvolvimento dest
 pesquis
.

)m rel
ção 
os procedimentos técnicos, utiliz
remos 
 observ
ção d
s professor
s em um
 escol
 de
ensino fund
ment
l I, especific
mente 
s turm
s d
 Creche e pré-escol
, pesquis
 bibliográfic
, busc
ndo
emb
s
mento teórico p
r
 seu objetivo e entrevist
s com determin
do número de profission
is d
 educ
ção.

P
rtindo disso, o pesquis
dor 
o ir 
 c
mpo obtém inform
ções m
is precis
s e um olh
r crítico 
cerc

d
s problemátic
s que se 
present
m no contexto d
 s
l
 de 
ul
 vivenci
do pel
s educ
dor
s. A pesquis

nesse sentido 
contece 
 p
rtir do olh
r 
tento do pesquis
dor, que consegue 
tr
vés de seu estudo prévio
perceber situ
ções, f
l
s, movimentos e o seu olh
r direcion
do em s
l
, como sintetiz
 (Oliveir
, 1996):

T
lvez 
 primeir
 experiênci
 do pesquis
dor de c
mpo (ou no c
mpo) estej
 n
 domestic
ção teóric

de seu olh
r. Isso porque, 
 p
rtir do momento em que nos sentimos prep
r
dos p
r
 
 investig
ção
empíric
, o objeto sobre o qu
l dirigimos o nosso olh
r já foi previ
mente 
lter
do pelo próprio modo
de visu
lizá-lo (Oliveir
, 1996, p.15).

Nesse contexto, o 
utor 
cim
 vem sintetiz
r 
 importânci
 do olh
r, f
l
 e escut
 
tent
 de tudo que se
pode perceber em um
 observ
ção, f
zendo 
ssim 
 su
 escrit
 p
r
 que o pesquis
dor consig
 det
lh
r tudo
que viu, bem como, escrever 
s inform
ções em seu rel
tório de pesquis
.

)ss
 pesquis
 tem como um
 de su
s técnic
s de colet
 de d
dos, um
 entrevist
 estrutur
d
 e
semiestrutur
d
, que tem como função entender melhor o ponto de vist
 d
s docentes que f
zem p
rte d

creche e pré-escol
, 
ssim como, perceberem 
s m
iores dificuld
des enfrent
d
 por el
s no processo de
inclusão educ
cion
l volt
d
 à educ
ção especi
l inclusiv
.



25

Nesse sentido, segundo Gil (1999), 
 entrevist
 se 
present
 como um dos métodos m
is utiliz
dos
p
r
 lev
nt
mentos de pesquis
s grup
is. Além de que, ess
 técnic
 se mostr
 
propri
d
 p
r
 explor
ção de
conhecimento, tendo em vist
 que, 
s pesso
s dão su
s respost
s 
 p
rtir d
quilo que s
bem e 
credit
m ser.

Nesse contexto, o 
utor t
mbém vem sintetiz
r 
 utilid
de desse tipo de método, evidenci
ndo 
 su

importânci
 em rel
ção 
 su
 ver
cid
de, dimensão, efetivid
de e divisão. D
 mesm
 m
neir
, n
 pesquis
 os
entrevist
dos dentro d
s pergunt
s que são feit
s 
 eles podem 
present
r diferentes visões e respost
s, pois 

entrevist
 não se limit
 
 p
rticul
rid
des d
 pesso
 entrevist
d
, 
ssim como, 
 mesm
 
contece de form

flexível possibilit
ndo que o entrevist
dor consig
 perceber det
lhes e respost
s não f
l
d
s.

A p
rtir d
 observ
ção f
remos 
 leitur
 de Nóvo
 (1995), Meirieu (2005), Pr
do e Freire (2001),
S
ntos (2007), Fonsec
 (2021), S
ss
ki (1997), M
nto
n (1997), Bueno (2002), C
rneiro (2012), LDB)N
(1996), Oliveir
 (1996) e Gil (2002), p
r
 d
r suporte 
 noss
 pesquis
 esses 
utores contribuír
m p
r
 
firm
r
que 
 
tu
ção docente volt
d
 à educ
ção especi
l inclusiv
 perp
ss
 gr
ndes des
fios p
r
 se concretiz
r n
s
escol
s e que é muito import
nte deb
ter 
 questão com todos, escol
, socied
de e governo, p
r
 que 

discussão 
lc
nce m
is pesso
s.

Nóvo
 (1995), 
firm
 que 
 form
ção do professor se dá por meio de su
 
ção coletiv
 com seus 
lunos,
descobrindo nov
s prátic
s e não somente 
tr
vés de seu diplom
, Meirieu (2005), mencion
 que 
 escol

deve 
tender 
 todos os sujeitos, Pr
do e Freire (2001), sintetiz
 
 importânci
 do professor no ensino especi
l
em que su
s h
bilid
des são desenvolvid
s p
r
 perceber e tr
b
lh
r n
s dificuld
des dos 
lunos com
deficiênci
 ou 
lgum tr
nstorno, S
ntos (2007), vem pontu
r o qu
ntit
tivo de m
trícul
s re
liz
d
s de
cri
nç
s com deficiênci
 n
 escol
, Fonsec
 (2021), vem f
l
r 
 respeito d
 form
ção docente volt
d
 
o
público do A)), S
ss
ki (1997), cit
 sobre o conceito de inclusão,M
nto
n (1997), referenci
 sobre o processo
de inclusão, em que o mesmo deve lev
r 
 um
 mud
nç
 de visão, Bueno (2002), report
-se 
cerc
 d

re
lid
de de form
ção de professores n
 educ
ção especi
l inclusiv
, C
rneiro (2012), rel
t
 em referênci
,

 escol
 inclusiv
 em que o 
luno é visto e envolvido n
s 
tivid
des propost
s, Oliveir
 (1996), 
pont
 p
r

o olh
r do pesquis
dor em su
 pesquis
, no qu
l 
contece 
 p
rtir de su
 visão, escut
 e f
l
 
tent
, Gil (2002),
enf
tiz
 
 constituição de um
 pesquis
 de m
neir
 cl
r
 p
r
 o desenvolvimento de um extr
ordinário
tr
b
lho sobre o 
ssunto pesquis
do.

Re
liz
remos um
 entrevist
 com três professor
s titul
res e 
 professor
 do A)), e est
s são 
s
pergunt
s que pretendemos ind
g
r:

O questionário terá 
s seguintes pergunt
s:
1. A )duc
ção )speci
l Inclusiv
 ocup
 c
d
 vez m
is esp
ço entre 
s discussões n
 socied
de.

Nesse sentido, 
 )scol
 tem desenvolvido projetos ou 
ções ped
gógic
s que tr
t
m d
 )duc
ção )speci
l
Inclusiv
 ?


) ( ) Sim. Qu
is ?
b) ( ) Não. Porque?
2. Você já p
rticipou de 
lgum curso específico p
r
 tr
b
lh
r com 
 inclusão escol
r de


lunos/
s com Necessid
des )speci
is (N))) e/ou Tr
nstorno do )spectro do Autismo (T)A)?
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) ( ) Sim. Qu
ntos cursos?
Qu
l 
 contribuição desses cursos p
r
 
 su
 
tu
ção como docente?
b) ( ) Não. Por que?
3. A escol
 em que você tr
b
lh
 disponibiliz
 recursos ped
gógicos específicos p
r
 se

tr
b
lh
r com 
 inclusão de 
lunos com Necessid
des )speci
is (N))) e/ou Tr
nstorno do )spectro do
Autismo (T)A)?

( ) Sim. Qu
is?
( ) Não. Por que isso não 
contece?
4. Você pl
nej
 
s 
tivid
des e 
v
li
ções d
 
prendiz
gem dos/
s 
lunos com

Necessid
des )duc
cion
is )speci
is (N))) e/ou Tr
nstorno do )spectro do Autismo (T)A)?
( ) Sim. Como 
contece? (Descrev
) ( ) Não. Por que isso não 
contece?

5. )m su
 opinião, qu
is são os princip
is des
fios, questões, dificuld
des, 
nseios e
dúvid
s em rel
ção 
o tr
b
lho docente com 
lunos com Necessid
des )duc
cion
is )speci
is (N)))

e/ou Tr
nstorno do )spectro do Autismo (T)A)?
Dess
 m
neir
, 
n
lis
remos 
tr
vés de entrevist
 com 
s professor
s e de observ
ções n
 instituição

escol
r como 
 inclusão de 
lunos com deficiênci
 
contece e qu
is 
s m
iores dificuld
des enfrent
d
s pel
s
docentes p
r
 que 
 integr
ção dos estud
ntes se efetive, lev
ndo em consider
ção tod
 rede de 
poio que 
s
professor
s d
 s
l
 comum têm, como cuid
dor
 escol
r e professor
 do A)), que se torn
 
lgo fund
ment
l
no tr
b
lho desenvolvido pel
 escol
.

)ss
 
nálise sobre 
tu
ção docente n
 educ
ção especi
l inclusiv
 é muito import
nte p
r

compreendermos os des
fios que 
s professor
s p
ss
m todos os di
s p
r
 incluir os 
lunos, bem como,

n
lis
r 
s 
tivid
des pens
d
s p
r
 os discentes, 
ssim como, su
 m
neir
 de ver 
quel
 cri
nç
 com
deficiênci
 em s
l
 de 
ul
. Além de, pens
r 
 form
ção desses profission
is, que se f
z tão necessário p
r


tender 
 diversid
de que compõe 
 s
l
 de 
ul
 e t
mbém d
r ênf
se à questão d
s polític
s inclusiv
s no p
ís
que precis
 ser 
lgo recorrente de deb
tes pel
 socied
de.

Deste modo, é necessário compreender que o educ
dor tem um
 gr
nde respons
bilid
de em seu
tr
b
lho como educ
dor e form
dor de pesso
s, pois, é reserv
d
 
 ele 
 função de pens
r e desenvolver
prátic
s educ
cion
is p
r
 
s cri
nç
s volt
d
s 
o respeito 
o próximo, 
ssim como, estimul
r os 
lunos com
deficiênci
 
 p
rticip
r dos momentos em s
l
.

P
r
 re
liz
rmos est
 metodologi
, houve 
 necessid
de de produzir pesquis
 piloto em que obtivemos
os seguintes result
dos que 
present
remos 
 seguir e que tem 
 intenção de esboç
r reflexões e contribuir
p
r
 
 
tu
ção docente volt
d
 num
 perspectiv
 inclusiv
 no município de Ar
coi
b
 (C)).

5.1 D� PESQUIS�

A p
rtir de 
gor
, 
bord
remos 
 pesquis
 piloto que re
liz
mos n
 escol
 João M
ri
no B
tist
 no
município de Ar
coi
b
. P
r
 isso, será 
present
d
 noss
 pesquis
 seguid
 d
s reflexões sobre os result
dos
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obtidos. )ss
 pesquis
 está orden
d
 em observ
ção d
 
tu
ção docente d
s professor
s n
 inclusão dos

lunos em um
 escol
 de ensino fund
ment
l I, no município de Ar
coi
b
, c
be ress
lt
r que, 
pós 

observ
ção, nós fizemos 
 leitur
 p
r
 busc
r emb
s
mento teórico p
r
 
bord
r o tem
. )m seguid
, foi
re
liz
d
 entrevist
 com qu
tro professor
s, sendo el
s, três d
 s
l
 comum e um
 d
 s
l
 do A)), com 

intenção de obter inform
ções m
is 
proxim
d
s d
s pesso
s que p
rticip
m d
 inclusão dos discentes.
Det
lh
remos 
 seguir.

Após 
 el
bor
ção d
 primeir
 versão do questionário 
present
do n
 metodologi
, ess
 é 
 f
se de teste
qu
nto à v
lid
de e qu
lid
de do questionário prep
r
do. Observ
mos se tod
s 
s pergunt
s são válid
s p
r

os pesquis
dos, e se os conteúdos question
dos n
s pergunt
s serão corret
mente interpret
dos. Re
liz
mos

 
plic
ção do teste piloto com um grupo de qu
tro professor
s p
r
 que se tenh
 um
 
v
li
ção do
questionário.

Pode-se detect
r n
 f
se de testes se há 
lgum
 v
riável 
 m
is 
 ser 
verigu
d
 que não tenh
 sido
question
d
 n
s pergunt
s, ou se o conteúdo 
preci
 todos objetivos postos.

5.2 Reflexões a partir das observações feitas na escola

A escol
 de ensino fund
ment
l João M
ri
no B
tist
, loc
liz
d
 no município de Ar
coi
b
 tr
b
lh


 inclusão de seus 
lunos com deficiênci
 
tr
vés de prátic
s educ
cion
is pens
d
s e desenvolvid
s pel
s
educ
dor
s sem form
ção 
dequ
d
 e específic
 n
 áre
 d
 educ
ção especi
l inclusiv
. Além de, poucos
recursos ped
gógicos, busc
ndo deste modo, por inici
tiv
 própri
 pesquis
r 
tivid
des que se 
dequem 
s
cri
nç
s comdeficiênci
, p
r
 
ssim, promover 
 inserção dos 
lunos 
típicos n
 escol
 e t
mbém p
r
 g
r
ntir
su
 perm
nênci
 n
 s
l
 comum.

5.3 O papel das Docentes

A pesquis
 sobre 
tu
ção de professores volt
d
 à inclusão educ
cion
l nos lev
 
 pens
r que 

form
ção d
s educ
dor
s se constitui 
o longo de su
 jorn
d
 n
 escol
, ou sej
, 
s profission
is precis
m
est
r sempre em busc
 de novos conhecimentos que lhes f
lt
 p
r
 ensin
r seus 
lunos com deficiênci
,
procur
ndo 
ssim compreender os conceitos e entender 
 conjectur
 d
s deficiênci
s p
r
, deste modo,
conhecer e s
ber desenvolver meios e metodologi
s p
r
 o 
prendiz
do dos 
lunos.

Nesse sentido, se f
z necessário nesse processo de 
quisição de novos conhecimentos e busc
 por
inform
ções sobre os 
lunos que 
s educ
dor
s compreend
m que ‘’ 
 form
ção inici
l e continu
d
 de
professores e dem
is profission
is d
 )duc
ção constitui um dos pil
res fund
ment
is d
 
tu
l polític
 d

)duc
ção Inclusiv
 no Br
sil’’ (J)SUS; BORG)S, 2018, p. 30).

A re
lid
de d
s professor
s que lecion
m n
 escol
 João M
ri
no B
tist
 n
s turm
s d
 creche e pré-
escol
 mostr
 que 
 f
lt
 de form
ção específic
 n
 educ
ção especi
l inclusiv
 se 
present
 como um dos
m
iores des
fios enfrent
dos pel
s mesm
s no exercício de su
 docênci
. Além de, os poucos recursos
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disponíveis e estrutur
 físic
 p
r
 o 
cesso às 
tivid
des diversific
d
s. Com isso, percebe-se que muit
s vezes

s cri
nç
s não p
rticip
m d
s 
tivid
des propost
s e dos momentos de soci
liz
ção por que o 
mbiente não

jud
 e pelo f
to d
quel
 t
ref
 não ch
m
r su
 
tenção.

As professor
s d
 escol
 João M
ri
no B
tist
, no município de Ar
coi
b
 enfrent
m muitos des
fios
em s
l
 de 
ul
, sendo estes os que m
is se dest
c
m: 
 f
lt
 de recursos ped
gógicos, f
lt
 de c
p
cit
ção
n
 áre
 inclusiv
, s
ber como propor 
tivid
des que sej
m signific
tiv
s p
r
 todos e s
ber lid
r com situ
ções
extrem
s em que 
 cri
nç
 está em crise. Apes
r desses des
fios frequentes, os profission
is de educ
ção
busc
m sempre d
r o seu melhor, pesquis
ndo técnic
s e se 
jud
ndo em meio às dificuld
des.

A escol
 cont
 com um
 s
l
 de A)), com um
 professor
 especi
liz
d
 com form
ção em ped
gogi
,
um
 gr
du
ção no A)) e Psicoped
gogi
, que 
tende 16 
lunos de tod
s 
s turm
s d
 escol
 no contr
 turno,
sendo 8 d
 educ
ção inf
ntil. )sse progr
m
 de 
tendimento especi
liz
do decorreu n
 escol
 p
r
 melhor
r
o 
prendiz
do d
s cri
nç
s com especi
lid
des e 
ssim 
jud
r os 
lunos, professor
s e f
míli
s.

Nesse sentido, o 
poio e cooper
ção d
 f
míli
 nesse 
tendimento se torn
m indispensável, tendo em
vist
 que é fund
ment
l 
 p
rticip
ção dos mesmos p
r
 o sucesso d
 inclusão escol
r, pois é de conhecimento
de todos que 
 respons
bilid
de de 
comp
nh
r o processo educ
cion
l dos filhos é d
 f
míli
, bem como,
di
log
r com 
s professor
s e col
bor
r p
r
 o progresso dos estud
ntes.

As professor
s d
 creche e pré-escol
 re
liz
m seu pl
nej
mento n
 terç
-feir
 n
 s
l
 dos professores,
tr
b
lh
ndo 
 mesm
 sequênci
 didátic
 e pens
ndo 
s 
tivid
des de form
 conjunt
, ou sej
, el
s tr
b
lh
m
de form
 coletiv
 e 
d
pt
m 
s propost
s de 
cordo 
 re
lid
de de su
s turm
s. Percebe-se que el
s se
rel
cion
m de m
neir
 
fetuos
 e 
tencios
 com os 
lunos com deficiênci
, suscit
ndo n
s cri
nç
s 
 p
rtir
de su
s 
ções o respeito 
os coleg
s com ou sem deficiênci
. Os 
lunos ditos ‘’norm
is’’, possuem um
 bo

rel
ção com 
s cri
nç
s com deficiênci
, 
jud
ndo muit
s vezes n
s t
ref
s, entendendo que precis
m de m
is
tempo p
r
 su
 re
liz
ção, 
ssim como, m
is esp
ço p
r
 fic
r no seu lug
r e que precis
m de silêncio.

)ss
 inter
ção e bo
 rel
ção dos 
lunos f
z p
rte de todo um tr
b
lho desenvolvido em s
l
 de 
ul

pel
s educ
dor
s em vist
 de incluir e f
zer com que 
s cri
nç
s tenh
m respeito e cuid
do com seu coleg

de s
l
. É, port
nto, incentiv
r 
 inclusão primeir
mente entre 
s cri
nç
s 
tr
vés d
 
jud
 deles em pequenos
momentos e gestos, p
r
 depois exp
ndir p
r
 todo o esp
ço d
 escol
.

5.4 Sobre a entrevista com as educadoras

É de extrem
 importânci
 à re
liz
ção d
 entrevist
 com 
s docentes d
 s
l
 comum e professor
 do
A)), pois 
 p
rtir d
 
nálise do que foi 
rgument
do pel
s educ
dor
s, poderemos ter entendimento dos
des
fios enfrent
dos, 
s prátic
s educ
cion
is tr
b
lh
d
s, 
ssim como, el
s enxerg
m 
s cri
nç
s com
especi
lid
des em s
l
. A entrevist
 poderá nos d
r um 
lc
nce m
ior de tod
s 
s dificuld
des que 
s
educ
dor
s têm que enfrent
r todos os di
s com 
s pouc
s possibilid
des que 
 escol
 pode oferecer-lhes e
tr
b
lh
r 
 inclusão escol
r 
o mesmo tempo em que 
prendem.

P
r
 conseguir obter inform
ção m
is cl
r
 sobre 
 
tu
ção d
s professor
s n
 educ
ção inclusiv
,
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re
liz
mos um
 entrevist
 com qu
tro professor
s, três d
 s
l
 convencion
l e um
 d
 s
l
 do A)). A
entrevist
 de pergunt
 reserv
d
 
 c
d
 entrevist
do possibilitou que express
ssem su
s opiniões e 
lguns
rel
tos de experiênci
s su
s.

O questionário terá 
s seguintes pergunt
s:

1. A )duc
ção )speci
l Inclusiv
 ocup
 c
d
 vez m
is esp
ço entre 
s discussões n
 socied
de. Nesse
sentido, 
 )scol
 tem desenvolvido projetos ou 
ções ped
gógic
s que tr
t
m d
 )duc
ção )speci
l
Inclusiv
 ?


) ( ) Sim. Qu
is ?
b) ( ) Não. Porque?

2. Você já p
rticipou de 
lgum curso específico p
r
 tr
b
lh
r com 
 inclusão escol
r de 
lunos/
s
com Necessid
des )speci
is (N))) e/ou Tr
nstorno do )spectro do Autismo (T)A)?


) ( ) Sim. Qu
ntos cursos?
Qu
l 
 contribuição desses cursos p
r
 
 su
 
tu
ção como docente?

b) ( ) Não. Por que?
3. A escol
 em que você tr
b
lh
 disponibiliz
 recursos ped
gógicos específicos p
r
 se tr
b
lh
r com

 inclusão de 
lunos/
s com Necessid
des )speci
is (N))) e/ou Tr
nstorno do )spectro do Autismo (T)A)?
( ) Sim. Qu
is?
( ) Não. Por que isso não 
contece?
4. Você pl
nej
 
s 
tivid
des e 
v
li
ções d
 
prendiz
gem dos/
s 
lunos com Necessid
des
)duc
cion
is )speci
is (N))) e/ou Tr
nstorno do )spectro do Autismo (T)A)?
( ) Sim. Como 
contece? (Descrev
) ( ) Não. Por que isso não 
contece?
5. )m su
 opinião, qu
is são os princip
is des
fios, questões, dificuld
des, 
nseios e dúvid
s em rel
ção

o tr
b
lho docente com 
lunos com Necessid
des )duc
cion
is )speci
is (N))) e/ou Tr
nstorno do
)spectro do Autismo (T)A)?

P
r
 o primeiro question
mento 
s educ
dor
s 
firm
r
m em su
 m
iori
 que sim, que tr
b
lh
v
m
muito com o lúdico e jogos cognitivos de 
cordo com o nível dos seus 
lunos como form
 de incluir e
desenvolver prátic
s m
is inclusiv
s. Já 
 professor
 do A)), respondeu que sim, 
tr
vés de um
 s
l
 de
recursos multifuncion
l, onde 
s cri
nç
s têm 
tendimento sem
n
l.

No segundo question
mento, 
s professor
s decl
r
r
m que sim, sendo um
 su
 m
iori
 sobre o
tr
nstorno do espectro 
utist
. Segundo el
s, o curso foi m
r
vilhoso e possibilitou 
prendiz
gens no que
diz respeito às 
tivid
des que deveri
m re
liz
r com 
s cri
nç
s com 
utismo. P
r
 
 educ
dor
 do A)), 

respost
 foi positiv
, pois, por ser especi
liz
d
 no 
tendimento 
o público com deficiênci
 precisou se
qu
lific
r n
 áre
, tendo m
is de um curso específico sobre )duc
ção )speci
l Inclusiv
 V
le ress
lt
r que no
terceiro question
mento 
 m
iori
 d
s docentes f
lou que sim, 
 escol
 sempre está disponível p
r
 
judá-l
s
no que for preciso, disponibiliz
ndo folh
s A4, jogos lúdicos, lápis colorido, tint
 gu
che, dentre outros. As
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educ
dor
s t
mbém rel
t
r
mque 
pes
r de tod
 
ssistênci
 que recebem, 
ind
 sentem f
lt
 de m
is recursos
n
 escol
 volt
d
 p
r
 o público d
 educ
ção especi
l inclusiv
.

Percebemos que no qu
rto question
mento 
 m
iori
 d
s professor
s reiterou que sim, el
s sempre
busc
m 
 melhor 
prendiz
gem p
r
 
s cri
nç
s, pl
nej
ndo sempre jogos e lúdico p
r
 ch
m
r m
is 
tenção
e p
rticip
ção dos 
lunos com deficiênci
. A profission
l do A)) rel
tou que sim, pl
nej
r sem
n
lmente, n

sext
-feir
 
s 
tivid
des de 
cordo com 
 dificuld
de de c
d
 cri
nç
.

Compreende-se que no quinto question
mento 
s professor
s 
leg
r
m em su
 m
iori
 que 
 f
lt
 de
conhecimento e inform
ção t
nto d
 p
rte d
 f
míli
 como d
 comunid
de escol
r são um dos f
tores que 
s
preocup
, bem como, o preconceito, 
 f
lt
 de respeito às cri
nç
s com deficiênci
, 
ssim como, o não
entendimento do nível d
 deficiênci
 d
 cri
nç
, dificult
ndo dest
 form
, por exemplo, no pl
nej
mento de

tivid
des específic
s e n
 p
rticip
ção dos 
lunos n
s prátic
s educ
cion
is tr
b
lh
d
s em s
l
.

)ste teste piloto c
r
cterizou-se pel
 condição experiment
l e foi 
plic
do 
 um pequeno número de
p
rticip
ntes. O objetivo do teste piloto, em noss
 pesquis
, foi 
v
li
r 
spectos funcion
is, t
is como

cert
bilid
de, estrutur
ção e cl
rez
 n
s questões, de modo 
 
dvertir e/ou melhor
r eventu
is dificuld
des,

ntes d
 
plic
ção definitiv
. Assim, 
 execução deste teste piloto nos permitiu observ
r que há um

necessid
de de 
mpli
ção d
s questões com o intuito de 
tingir respost
s m
is concret
s, há 
ind
 

necessid
de de um questionário no qu
l se poss
 ser m
is preciso em rel
ção 
os f
tos e que consig
m
est
belecer d
dos est
tísticos.

6. �ON�LUSÕES FIN�IS

)st
 pesquis
 teve como objetivo investig
r 
 
tu
ção docente n
 educ
ção especi
l inclusiv
 em um

escol
 de ensino fund
ment
l I, no município de Ar
coi
b
. A p
rtir desse estudo podemos compreender que

 form
ção continu
d
 p
r
 os professores, bem como, 
 inclusão educ
cion
l dos 
lunos com deficiênci
 n

s
l
 comum, pode ser vist
 como um 
v
nço n
s polític
s de inclusão em nosso p
ís.

Nesse sentido, 
 educ
ção inclusiv
 não é 
pen
s inserir os 
lunos com deficiênci
s n
 s
l
 regul
r de
ensino. )l
 precis
 ocup
r m
is esp
ço de deb
tes e se torn
r um
 re
lid
de p
r
 todos, possibilit
ndo 
cesso

 inform
ções e form
ção p
r
 tod
 
 comunid
de escol
r, e não 
pen
s p
r
 os educ
dores.

Nesse contexto, p
r
 que 
 inclusão escol
r se torne um
 re
lid
de n
 escol
 João M
ri
no B
tist
, no
município de Ar
coi
b
, se f
z necessário que 
s docentes receb
m form
ção que 
s c
p
cite 
s especi
lid
des
d
s cri
nç
s que recebem em su
s s
l
s, busc
ndo metodologi
s e 
tivid
des diversific
d
s p
r
 
tingir os
objetivos de 
prendiz
gens p
r
 
s cri
nç
s com deficiênci
, 
ssim como, 
 escol
 se 
mpliem em su
 estrutur

físic
 e que ofereç
 m
is m
teri
l didático ped
gógico.

Dest
 m
neir
, est
 pesquis
, revelou 
 necessid
de de form
ção continu
d
 p
r
 
s educ
dor
s, frente
às dificuld
des enfrent
d
s por el
s em s
l
 p
r
 conseguir incluir os 
lunos com especi
lid
des n
 rotin
 d


ul
 e n
 re
liz
ção d
s 
tivid
des.

Concluímos s
lient
ndo que 
 
tu
ção docente volt
d
 à educ
ção especi
l inclusiv
 é um
 discussão
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que deveri
 se f
zer m
is presente no esp
ço d
s escol
s e n
s form
ções dos professores, tr
b
lh
ndo com
os educ
dores conhecimentos que lhes f
lt
m p
r
 ensin
r os 
lunos com deficiênci
, como por exemplo,
métodos e técnic
s específic
s p
r
 
 
prendiz
gem dos 
lunos. Além de, form
r 
s docentes num

perspectiv
 d
 educ
ção inclusiv
, consider
ndo que se f
z necessário ressignific
r o seu p
pel n
 escol
,
bem como, d
 própri
 escol
 e tod
 
 comunid
de escol
r.
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